INTRODUÇÃO


O processo evolutivo do ser humano pode ser alterado ou impedido, em qualquer momento, por diversos motivos e circunstâncias alheios a sua capacidade ou possibilidade para reverter tal determinante.


Diante desta situação, torna-se imprescindível o emprego da ação interventiva adequada e eficiente, no âmbito educativo ou da reabilitação, com o propósito de instrumentalizar este indivíduo com os conhecimentos, valores e habilidades  indispensáveis a sua organização e desenvolvimento como  cidadão participativo no contexto social. 


A cegueira pode ser considerada um fator de modificação desenvolvimental para o seu portador, uma vez que seus efeitos não estão restritos aos limites anatômicos e fisiológicos do olho. Eles repercutem direta, intensa, cumulativa e ciclicamente nos diferentes aspectos da sua construção como sujeito, dificultando ou exigindo a busca de vias alternativas para a sua organização motora, cognitiva e psicossocial. 


A qualidade e a quantidade destes efeitos são acentuados ou ampliados conforme a idade de instalação do comprometimento sensorial, o tempo de duração deste comprometimento e as reações psíquicas e sócio-culturais do indivíduo e do grupo ao qual pertence em relação a este comprometimento.


A periodicidade e a diversificação de vivências também assumem destacada importância na potencialização ou não destes efeitos porque, a partir da interação ambiental deste indivíduo, a recolha de informações específicas e genéricas torna-se facilitada e o estabelecimento de intercâmbios comunicativos passa a ser efetivado, levando ao enriquecimento do seu vocabulário psicomotor, social e cognitivo.


A redução ou eliminação de alguns dos efeitos e perdas derivados da cegueira é obtida através da participação do seu portador em programas interventivos, compostos pela Estimulação Precoce e pela Educação ou Reabilitação básicas, de acordo com a sua idade e natureza da privação visual, congênita ou adquirida. 


A adjetivação "básica" destes programas não está relacionada ao reducionismo de conteúdos mínimos, mas ao procedimento específico da introdução e desenvolvimento de atividades fundamentais para a aquisição e o exercício da autonomia pelo indivíduo cego e, conseqüentemente, para o seu aproveitamento dos diversos benefícios psicológicos e sociais decorrentes desta autonomia: objetivos contemplados no ensino do Sistema Braille, das Atividades da Vida Diária e da Orientação e Mobilidade.


A Orientação e Mobilidade (OM) é um processo interativo, amplo e adaptativo centrado principalmente no movimento significativo do indivíduo cego no espaço. As principais finalidades deste processo são a obtenção e o desenvolvimento, gradativo e recíproco, da orientação espacial e da locomoção independente nos diversos níveis e estruturas ambientais.


Estas habilidades constituem-se como particularmente importantes, uma vez que a mobilidade perpassa a grande maioria das atividades humanas e o seu desempenho, com independência e autonomia, é considerado a maior de todas as dificuldades para o indivíduo visualmente incapacitado.


O programa de OM pode ser desenvolvido pela introdução lúdica ou pelo ensino/aprendizagem formal de três conjuntos de estratégias básicas, específicas e interatuantes: do guia-humano, de (auto-)proteção – técnicas de orientação e exploração, e da bengala.


As estratégias do guia-humano e de (auto-)proteção são geralmente recebidas e empregadas pelo indivíduo cego e pelas demais pessoas que o circundam, especialmente por sua família, com aceitação prazeirosa e aparente tranqüilidade.


Estes comportamentos e reações, no entanto, habitualmente não acontecem quando o instrumento bengala é introduzido, gerando-se muitas vezes um estresse ou problemática nem sempre passíveis de controle e resolução pelo profissional, pela família, pelo indivíduo e pela comunidade.

Estes conflitos podem assumir tal intensidade que, não raramente, o sentimento de rejeição à bengala surge como um obstáculo
intransponível, embora o desejo de independização seja uma forte componente circulante no discurso do grupo familiar ou do próprio usuário em potencial (especialmente quando adolescente ou adulto). 

A sociedade, por sua vez, também contribui para esta contraposição de sentimentos: por um lado, discrimina paternalmente e, por outro, requer ostensiva ou dissimuladamente a autonomia do cidadão cego, pois esta ação retira dela a responsabilidade da sua manutenção e oportuniza uma série de contributos sociais que vão desde valores culturais até os laborais e financeiros. 

O paradoxismo destes comportamentos atribuídos pelos familiares, sociedade e, pior, pelos próprios profissionais é estranhamente acentuado em relação à criança cega congênita haja visto o fato da introdução da bengala na sua mobilidade não ser uma prática rotineira na fase infantil.


Esta postura contraditória fica evidenciada na análise de que, principalmente nos dois primeiros anos do seu ciclo vital, grande ênfase e incentivo são dados ao desenvolvimento da motricidade desta criança e, após a aquisição da marcha, a ela é negada a oportunidade em ser, pelo menos, motoramente uma criança. A omnipresença física do adulto torna-se, então, uma constante e não é possibilitada a esta criança, muitas vezes, nem mesmo a chance do ensaio erro-acerto de atividades exploratórias e construtivas essenciais.


Um profundo hiato temporal e informativo é oficialmente instalado e a necessidade de independência e autonomia, embora persistentes no discurso, é retomada na melhor das hipóteses durante a puberdade ou na adolescência, quando defasagens motoras, cognitivas, sociais e afetivas já se estruturaram irreversivelmente.


Neste momento, parecem ficar patentes prováveis fragilidades existentes nos processos comunicativos entre muitos familiares e profissionais, assim como no seu conhecimento de informações basilares sobre a estruturação e o desenvolvimento da criança e seu diferencial cega congênita.


A criança cega representa em qualquer situação, como a normovisual, um agente ativo de possibilidades e, desde o seu nascimento, provoca
transformações e ajustes estruturais e funcionais nos diversos níveis
interrelacionais do ambiente.

O seu desenvolvimento psicomotor, no entanto, pode sofrer um sério comprometimento ao longo da infância devido, entre outros motivos, sua
impossibilidade em estabelecer intercâmbios comunicativos visuais com o adulto e com o ambiente e, também, devido a incapacidade do outro em algumas oportunidades proceder à leitura das suas dificuldades e o
desejo das suas competências.


Esta atitude do outro pode desencadear, muitas vezes, uma passividade originada especialmente pela ausência de motivação para o movimento e
pelo conseqüente sedentarismo da criança os quais, por sua vez, parecem afetar cumulativamente os demais aspectos do seu desenvolvimento e o próprio desempenho dos seus papéis e funções como indivíduo.

 
Esta condição pode ser revertida pelo desejo do adulto quanto ao deslocamento e locomoção da criança cega através do ambiente, pois
estes movimentos parecem constituir elementos facilitadores para sua organização, construção e evolução como sujeito biopsicossocial. Eles
possibilitam igualmente o estabelecimento de processos interativos e de
investigação, assim como a internalização de um conjunto de dados formativos e informativos acerca dos mecanismos conceituais, de funcionamento e
estruturação do ambiente como um todo após sua aquisição e análise pela criança.

Porém, este indivíduo apresenta como conseqüência direta do comprometimento sensorial a necessidade de, no mínimo, utilizar e
manejar, lúdica ou formalmente, algum recurso ou instrumento que funcione como objeto de extensão do seu membro superior durante sua 
locomoção independente e, assim, será possível ao indivíduo não apenas proceder sua exploração do espaço imediato, mas também obter a
informação antecipada da presença de obstáculos ambientais. 


A realidade do reduzido ou inexistente processo formal de ensino/aprendizagem ou a introdução lúdica do instrumento bengala, ou o pré - bastão, na fase infantil não constitui, no entanto, uma questão esclarecida em  diversos países.


De acordo com um estudo intercultural entre Brasil e Portugal, realizado por Hoffmann (1998), portadores de deficiência visual, profissionais especializados e instituições, brasileiros e portugueses, afirmaram a importância do ensino da OM já na etapa infantil (dos  dois aos doze anos de idade) e reconheceram seus benefícios para o desenvolvimento integral da criança cega congênita. Contudo, o desempenho profissional nesta área e a observação empírica apontam para uma falha na efetivação deste discurso em ambos os países.


Relativamente às estratégias do guia-humano e de proteção, podemos verificar no referido estudo que, em conjunto, a concentração das idades sugeridas para o ensino/aprendizagem foram mais baixas (2 a 6 anos) e  as respostas não apresentaram grande amplitude de diversificação. O mesmo procedimento não ocorreu com referência às estratégias da bengala, porque as idades indicadas apresentaram uma variação entre 3 e 16 anos, havendo maior concentração no período correspondente à fase escolar (6 a 12 anos). A análise de todas estas informações associada à leitura do elevado índice de indeterminação quanto à indicação de idades para o ensino das estratégias da bengala, também obtido no referido estudo, nos remete ao alarmante pensamento de que, ainda hoje, muitos profissionais e estabelecimentos responsáveis pelos processos educativos ou de reabilitação não estão convictos sobre a forma e importância do desenvolvimento desta atividade específica na evolução da criança cega congênita.


Esta preocupação é acentuada diante da reflexão sobre os efeitos negativos causados na organização da criança cega em conseqüência de uma sistemática, prolongada e excessiva dependência dos seus familiares e profissionais (agentes interventivos) para a realização dos deslocamentos e explorações do ambiente, comprometendo a constituição da sua individualidade, ética, qualidade interativa e cidadania.


Assim, foi proposta a realização de uma investigação científica inédita, em continuidade ao estudo elaborado por Hoffmann (1998), e, por isto, realizado dentro das culturas brasileira e portuguesa, com o propósito de buscar alternativas de respostas e reflexões sobre o questionamento: quais são os fatores que interferem, na concepção dos familiares e dos profissionais, brasileiros e portugueses, no acesso da criança cega congênita ao processo construtivo da aprendizagem e uso da bengala?


Uma abordagem deste tema sob a perspectiva interrelacional possibilita a conclusão de que todos os elementos do ambiente, sem a consideração do reducionismo do mesmo apenas ao espaço ambiental próximo, podem interagir reciprocamente na elaboração de valores e nos comportamentos dos indivíduos. No entanto, devido as peculiaridades do trabalho científico e pela impossibilidade de chegarmos à exaustão, este estudo está limitado à concepção dos familiares e profissionais funcionalmente responsáveis pela estruturação e desenvolvimento da criança cega congênita por considerarmos que são estes adultos (ou pelo menos deveriam ser) aqueles que, em primeira instância, mantêm um contato direto e responsável com esta criança.


A escolha da realização desta pesquisa no âmbito da Educação Física relaciona-se à ênfase atribuída pelo processo de OM ao desenvolvimento da motricidade significativa e, também, ao entendimento de que o ensino desta atividade motora adaptada e adaptativa deve ser fundamentalmente realizado pelo profissional com formação específica no movimento humano ou, pelo menos, que este profissional seja elemento integrante das equipes preferencialmente de cunho inter ou transdisciplinar.


Acreditamos que esta pesquisa pode trazer importante contributo social, no sentido não só de elucidar as dificuldades encontradas para o desenvolvimento da OM infantil, mas inclusive como tentativa de impulsão do fortalecimento dos processos comunicativos criança-familiares-profissionais e de tornar a introdução da bengala na mobilidade da criança cega congênita uma prática habitual nos programas de Intervenção Precoce, de Educação ou de Reabilitação.


Além disto, acreditamos que esta investigação possa oferecer aos seus leitores  elementos para uma reflexão e redimensionamento da problemática vivenciada pelo portador de cegueira e, desta forma, estimular o surgimento de outros estudos na área  da deficiência visual.


Com a finalidade de estabelecer uma organização na apresentação e na análise informativa, esta investigação está estruturada em duas partes referentes ao enquadramento teórico e ao trabalho de campo. 

A Parte 1, denominada Revisão Crítica da Literatura, está constituída por três capítulos relacionados, respectivamente, à construção da criança cega congênita como sujeito psicomotor e social, ao processo de Orientação e Mobilidade com ênfase na bengala e, por último, à representação social da cegueira perspectivada pelo outro social.


A Parte 2, relativa ao Trabalho de Campo, é composta por três capítulos contendo, respectivamente, as definições e diretrizes metodológicas da investigação e as análises interpretativas dos eventos e informações obtidas junto aos familiares e  profissionais, em ambas as culturas. 


Esta investigação é encerrada pelas Considerações Finais, onde estão apresentadas  as conclusões e as sugestões derivadas desta pesquisa.
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